04 - PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL





PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:





Processar e Julgar em Grau de Recurso ou Originariamente:


	-	Ações que versem sobre a posse, domínio ou negócio jurídico que tenha por objeto coisas móveis e semoventes;


	-	Ações, diretas ou regressivas, de reparação de dano causado em acidente de veículo, bem como as que digam respeito ao respectivo seguro, obrigatório ou facultativo;


	-	Ações oriundas de representação comercial, comissão mercantil, comodato, condução e transporte, depósito de mercadorias e edição;


	-	Ações de retribuição ou indenização de depositário ou leiloeiro;


	-	Ações e execuções relativas à dívida ativa das Fazendas Municipais;


	-	Ações e execuções de insolvência civil e as execuções singulares, quando fundadas em título executivo extrajudicial, as ações tendentes a declarar-lhe a inexistência ou ineficácia, ou a decretar-lhe a anulação ou nulidade, as de sustação de protesto e semelhantes, bem como ações de recuperação ou substituição de título ao portador;


	-	Ações relativas a contratos bancários, nominados ou inominados;


	-	Ações relativas a franquia (“franchising”);


	-	Ações discriminatórias de terras e as relativas a servidão de caminho e direito de passagem;


	-	Ações relativas a locação ou prestação de serviços, regida pelo Direito Privado, inclusive as que envolvam obrigações irradiadas de contratos de prestação de serviços escolares, bancários e de fornecimento de água, gás, energia elétrica e telefonia;


	-	Ações derivadas de consórcio, excetuadas as relativas a alienação fiduciária;


	-	Ações possessórias de imóveis, excluídas as derivadas de arrendamento rural, parceria agrícola, arrendamento mercantil e ocupação ou uso de bem público;


	-	Ações de eleição de cabecel;


	-	Ações civis públicas, monitórias e de responsabilidade civil contratual, relacionadas com matéria de competência do próprio Tribunal.





LEGISLAÇÃO BÁSICA:


Leis Complementares Federais nºs:


35 de 14/03/79 - 	Dispõe sobre a Lei Orgânica de Magistratura Nacional.


37 de 13/11/79 - Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).





LEIs COMPLEMENTARes ESTADUAis Nºs:


225 de 13/11/79 - Dispõe sobre adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional no 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar                   .	               Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas. 


832 de 13/10/97 - Estabelece competências dos Tribunais de Alçada Civil do Estado de São Paulo


Leis Estaduais NºS:


1.162 de 31/07/51 - Dispõe sobre criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.


4.884 de 16/09/58 - Modifica a Lei nº 1.162, de 31 de julho de 1951 e dá outras providências.


7.959 de 26/08/63 - Altera dispositivos da Lei nº 1.162 de 31 de julho de 1951, modificada pelas Leis nºs 2.846 de 9 de dezembro de 1954 e 4.884 de 16 de setembro de 1958 ........


9.125 de 19/11/65 - Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.


9.568 de 23/12/66 - Dá nova redação ao item II do artigo 12 e ao artigo 21 da Lei no 9.125, de 19 de novembro de 1965..





RESOLUÇÃO Nº:


98/96 de 13/11/96 ,  do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.


�
QUADRO A


DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL





																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.1316�
PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL-OBRAS�
1�
1�
 �
 �
 �
1�
 �
 �
�
02.004.0013.2006�
DISTRIB.JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA�
1�
58.757.238�
 54.182.473�
 �
4.574.763�
1�
1�
 �
�
02.004.0013.2088�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.PRIM.TRIB.ALÇADA CIVIL�
3�
701.805�
 �
 �
179.671�
522.134�
 �
 �
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
16.974.764�
 16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
�
SUBTOTAL�
 �
1�
75.732.003�
71.157.237�
 �
4.574.763�
2�
1�
 �
�
 �
 �
3�
701.805�
 �
 �
179.671�
522.134�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
76.433.808�
71.157.237�
0�
4.754.434�
522.136�
1�
0�
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








�
QUADRO B


DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA


 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


	 04001-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL





																		Valores em R$1,00


FUNCIONAL PROGRAMÁTICA�
�
�
PESSOAL E�
SERVIÇO DA�
OUTRAS DESP�
INVESTI-�
INVERSÕES�
OUTRAS DESP�
�
CÓDIGO�
ESPECIFICAÇÃO�
F�
TOTAL�
ENCARGOS�
DÍVIDA�
CORRENTES�
MENTOS�
FINANCEIRAS�
DE CAPITAL�
�
02�
JUDICIÁRIA�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004�
PROCESSO JUDICIÁRIO�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013�
AÇÃO JUDICIÁRIA�
 �
59.459.044�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
02.004.0013.1316�
PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL-OBRAS�
1�
1�
 �
 �
 �
1�
 �
 �
�
 �
EXECUTAR  OBRAS EM IMÓVEIS DO TRIBUNAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
02.004.0013.2006�
DISTRIB.JUSTIÇA CIVIL SEGUNDA INSTÂNCIA�
1�
58.757.238�
54.182.473�
 �
4.574.763�
1�
1�
 �
�
 �
PRESTAR SERVIÇOS JURISDICIONAIS NO  JULGAMENTO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DE AÇÕES E RECURSOS EM SEGUNDA INSTÂNCIA E DAR�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
SUPORTE ADMINISTRATIVO AO DESENVOLVIMENTO  DAS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
ATIVIDADES INSERIDAS  NO CAMPO  ATUACIONAL  DO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
TRIBUNAL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-PROCESSAR   E JULGAR  APROXIMADAMENTE  61.000�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 AÇÕES;�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MELHORAR  O POTENCIAL  DE UTILIZAÇÃO DA  REDE�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 DE INFORMÁTICA; E�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MANTER E ADMINISTRAR A FROTA DE 66 VEÍCULOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
02.004.0013.2088�
PROGR.REC.FDO.ESP.DESP.PRIM.TRIB.ALÇADA CIVIL�
3�
701.805�
 �
 �
179.671�
522.134�
 �
 �
�
 �
CONCORRER COM RECURSOS DO FUNDO, PARA EXPANSÃO�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E APERFEIÇOAMENTO  DA ATIVIDADE  JURISDICIONAL�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DO PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-MELHORAR  AS CONDIÇÕES OPERACIONAIS COM NOVOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 EQUIPAMENTOS  E MATERIAIS  PERMANENTES DIVER-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
 SOS.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
15�
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082�
PREVIDÊNCIA�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495�
PREVID.SOCIAL INATIVOS E PENSIONISTAS�
 �
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
15.082.0495.2537�
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA  A INATIVOS�
1�
16.974.764�
16.974.764�
 �
 �
 �
 �
 �
�
 �
ATENDER A DESPESAS COM PAGAMENTO  DE APOSENTA-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DORIAS  E OUTROS BENEFÍCIOS  AOS  FUNCIONÁRIOS�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
E SERVIDORES INATIVOS  DO ÓRGÃO, EM  CONFORMI-�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
DADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
 �
-INATIVOS ATENDIDOS: 326.�
 �
 �
 �
 �
 �
 �
 �
�
�
SUBTOTAL�
 �
1�
75.732.003�
71.157.237�
 �
4.574.763�
2�
1�
 �
�
 �
 �
3�
701.805�
 �
 �
179.671�
522.134�
 �
 �
�
TOTAL�
 �
 �
76.433.808�
71.157.237�
 �
4.754.434�
522.136�
1�
 �
�
Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


	   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .








ORÇAMENTO DO ESTADO 1999                                                                                                                                                                                                                                       GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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